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Questões prejudiciais

1) Devem as disposições da Diretiva 2006/112/CE (1), em particular os princípios da proporcionalidade, da neutralidade 
fiscal e da efetividade, ser interpretadas no sentido de que se opõem a uma prática da autoridade tributária nacional que, 
sem que exista fraude fiscal, no momento da liquidação do imposto, recusa o direito à dedução que pode ser exercido 
com base numa fatura de IVA emitida de acordo com o sistema de tributação ordinária, por considerar que devia ter sido 
emitida uma fatura relativa à operação nos termos do regime da autoliquidação, e sem que, antes de ser recusado o 
direito à dedução,

— seja avaliado se o emitente da fatura pode devolver ao destinatário da mesma o montante de IVA indevidamente 
pago, e

— seja avaliado se o emitente da fatura pode legalmente (no quadro jurídico nacional) retificá-la e regularizá-la, e, desta 
forma, obter, por parte da autoridade tributária, o reembolso do imposto indevidamente pago por este?

2) Devem as disposições da Diretiva 2006/112/CE, em particular os princípios da proporcionalidade, da neutralidade fiscal 
e da efetividade, ser interpretadas no sentido de que se opõem a uma prática da autoridade tributária nacional que, no 
momento da liquidação do imposto, recusa o direito à dedução que pode ser exercido com base numa fatura de IVA 
emitida de acordo com o sistema de tributação ordinária, por considerar que devia ter sido emitida uma fatura relativa à 
operação nos termos do regime da autoliquidação, e segundo a qual, no momento da liquidação do imposto, não se 
prevê que seja devolvido ao destinatário da fatura o imposto pago indevidamente, embora o emitente da fatura tenha 
pago o IVA faturado à autoridade tributária?

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. 1).
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Questão prejudicial

Deve o artigo 28.o, n.o 2, primeira frase, da Diretiva 2014/24/UE (1) ser interpretado no sentido de que exige a plena 
identidade jurídica e económica entre os operadores pré-selecionados e aqueles que apresentam propostas no âmbito do 
concurso limitado e, em concreto, de que se opõe a um acordo entre as sociedades holding que controlam dois operadores 
pré-selecionados, celebrado entre a pré-seleção e a apresentação das propostas, sempre que: a) esse acordo tenha por objeto 
e por efeito (inter alia) a realização de uma fusão por incorporação de uma das empresas pré-selecionadas noutra também 
pré-selecionada no referido concurso (operação que ademais foi autorizada pela Comissão Europeia); b) os efeitos da 
operação de fusão se tenham plenamente concretizado depois da apresentação da proposta pela empresa incorporante 
(razão pela qual, no momento da apresentação da proposta, a sua composição não tinha sido objeto de alteração em relação 
à existente no momento da pré-seleção); c) a empresa posteriormente incorporada (cuja composição não tinha sido objeto 
de alteração no último dia de apresentação das propostas) tenha decidido, contudo, não participar no concurso limitado, 
provavelmente em execução do programa contratual estabelecido no acordo celebrado entre as sociedades holding? 

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).
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Questão prejudicial

Em concreto, pede-se ao Tribunal de Justiça que determine se esses princípios e normas se opõem a uma legislação nacional, 
como a referida, que prevê a aplicação retroativa dos critérios de determinação do montante dos reembolsos devidos aos 
antigos concessionários, com repercussão sobre as relações negociais anteriores, ou se essa aplicação é justificada, mesmo à 
luz do princípio da proporcionalidade, pela exigência de proteção de outros interesses públicos, de âmbito europeu, 
relativos à necessidade de permitir uma melhor proteção da concorrência no mercado de referência, juntamente com uma 
maior proteção dos utentes do serviço que, de forma indireta, podem sofrer os efeitos de um eventual aumento dos 
montantes devidos aos antigos concessionários. 
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